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ATA DA 1ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2019 DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PRÓ-SAÚDE 

 

Aos 13 de março do ano de dois mil e dezenove, às dezesseis horas e 26 minutos, na sala de reunião da 
Biblioteca dessa Egrégia Corte, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Roberval Casemiro 
Belinati, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Pró-Saúde. Presentes todos os membros do Conselho ou seus 
respectivos substitutos, salvo pela Representação da ASSEJUS pelo Sr. Júlio César Fontela de Queiroz. O 
Des. Belinati iniciou a reunião prestando homenagens à Sra. Monica Matthke Braga Fischer Dias, servidora 
recém aposentada, pelos relevantes serviços prestados ao TJDFT e Programa Pró-Saúde. Parabenizou a Dra. 
Sandra pela boa elaboração da pauta e a mesma comentou sobre a disponibilização de todos os processos 
através do SEI, permitindo o acompanhamento por todos os membros do conselho.  Em seguida, o 
Desembargador comentou, com relação aos ajustes de contribuição ao Programa, que os beneficiários e 
órgãos de classe estão se conformando com a nova realidade, que os valores estão abaixo do praticado no 
mercado e da importância de assegurar o equilíbrio do Programa. Tendo em vista a previsão de novo 
estudo atuarial, os demais participantes comentaram sobre a possibilidade de contribuição por faixa etária 
e de extinção da coparticipação. A Dra. Sandra informou que tal estudo está previsto para seis meses após a 
implantação definitiva do Sistema Informatizado Benner. PA 0008106/2018 - INTERESSADO: ADEMÁRIO 
OLIVEIRA NOGUEIRA FILHO - ASSUNTO: Pedido de reembolso para TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO de 
sua dependente Maria Sued Arnauld Prado Nogueira. A autorização de tratamento é exceção, para os casos 
de justificada necessidade de tratamento e quando os recursos médicos e/ou hospitalares locais forem 
insuficientes ou inexistentes (Ato Deliberativo N. 31, de 30 de outubro de 2000, arts. 37 a 40-A, alterado 
pela Deliberação N. 14, de 15 de dezembro de 2017) e houver comprovação da necessidade de 
acompanhante comprovado através de relatório médico ou se o paciente for menor de 18 anos ou maior de 
60 anos (paciente possui 53 anos 0777693. Os únicos documentos apresentados foram uma "informação do 
comparecimento" da Dependente ao Ambulatório de Nefrologia do H.C. da FMUSUP, acompanhada do 
beneficiário, e cópias das passagens aéreas, não atendendo à justificativa de tratamento supramencionada. 
O requerente juntou relatório médico (0777693) no PA SEI N. 0025262/2018, solicitando que também fosse 
validado no mesmo processo. Após análise, o SERCRE ofertou local para o tratamento no âmbito do DF, 
com todas as especificidades necessárias ao caso. Não obstante a predileção da dependente por médico de 
sua confiança, esta Secretaria sugere o indeferimento, tendo em vista a viabilidade do tratamento no local 
de residência do requerente. PONDERAÇÕES: O Sr. Júlio informou que o requerente disse não haver o 
tratamento necessário em Brasília, A Dra. Sandra informou que o tratamento já está disponível em Brasília, 
e que, apesar de o beneficiário ter juntado apenas um comprovante de consulta, foi feita dupla pesquisa a 
rede com a descrição de todas as comorbidades e complicações possíveis para a situação clínica 
apresentada e foi identificada disponibilidade para atendimento, prontamente comunicado ao beneficiário.  
A Sra. Fátima sugeriu que o Pró-Saúde trabalhe junto com a ACS para, periodicamente, informar aos 
beneficiários sobre os trâmites das solicitações. DECISÃO: Indeferimento, com a exceção da abstenção de 
voto do Sr. Júlio. PA SEI 00024693/2018 - INTERESSADO: Secretaria de Assistência e Benefícios – SEAB - 
ASSUNTO: Trata-se de processo administrativo, de 19/11/2018, em que o Hospital consulta como proceder 
com o dependente (marido/companheiro) de servidora deste Tribunal, titular do Pró-Saúde, que se 
encontrava internado, em estado grave. Cumpre mencionar que em momento anterior, foi instaurado 
o Processo SEI 0014972/2018 que tratou da reinclusão de dependente internado em estado grave, tendo 
sido os autos submetidos à apreciação do Conselho Deliberativo do Pró-Saúde em 22/08/2018, na 3ª 
Sessão Ordinária, onde foi deferido por unanimidade a continuidade da cobertura assistencial do Pró-
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Saúde. Em desdobramento deste processo supramencionado, surgiu o despacho SUABE(0715832) que fora, 
preliminarmente encaminhado a Consultoria Jurídica para manifestação sobre o pagamento pelos 
procedimentos já realizados pelo Credenciado Hospital Anchieta Ltda, referente a internação do 
dependente e aos procedimentos cirúrgicos. Ressalta-se que o Hospital Anchieta Ltda cumpriu as 
obrigações previstas no Contrato de Credenciamento 054/2018 (0395730). Segundo o parecer da CJA 
591(0724839) esta entende pela possibilidade de pagamento pelos serviços efetivamente já prestados, ao 
Hospital Anchieta Ltda., mesmo sem a assinatura das guias, sob pena de enriquecimento sem causa, nos 
termos art. 20 do Regulamento do Pró-Saúde. Quanto à possibilidade de cancelamento voluntário da 
inscrição do beneficiário, com a interrupção do tratamento, bem como as consequências da exclusão do 
beneficiário para o pagamento das despesas ao credenciado, por se tratar de situação não prevista no 
Regulamento do Pró-Saúde e por envolver direitos fundamentais sensíveis como a vida, a saúde e a 
dignidade da pessoa humana, esta CJA recomenda que o caso seja apreciado pelo Conselho 
Deliberativo. Considerando todo o exposto, esta Secretaria opina pela não rescisão contratual quando 
beneficiário ou dependente estiver em internação e anui quanto ao posicionamento da CJA 
591/2018, pela possibilidade de pagamento pelos serviços efetivamente já prestados ao Hospital Anchieta 
Ltda., mesmo sem a assinatura das guias, nos termos art. 20 do Regulamento do Pró-Saúde. Diante do 
exposto, esta Secretaria opina pela não rescisão contratual quando beneficiário ou dependente estiver em 
internação e anui quanto ao posicionamento da CJA 591/2018, pela possibilidade de pagamento pelos 
serviços efetivamente já prestados ao Hospital Anchieta Ltda., mesmo sem a assinatura das guias, nos 
termos art. 20 do Regulamento do Pró-Saúde. PONDERAÇÕES: A Dra. Sandra explicou que várias tentativas 
da redução de custos para a beneficiária foram feitas, sendo que o Home Care fica impossibilitado devido a 
falta de apoio familiar. O Desembargador falou para que a esposa seja novamente chamada para ser 
comunicada da decisão e demais tratativas sobre o tema. DECISÃO: Deferido. Unânime. PA SEI 
0020490/2018 - INTERESSADO: CARLOS MEDEIROS CORREA - ASSUNTO: Solicitação para realização de 
Ginecomastia Bilateral - CID N62, por conta de quadro de aumento do volume mamário glandular, 
ocasionando prejuízos e desconforto. Apresentou laudo médico e exame para comprovar a situação e 
colacionou jurisprudência referente a outros planos de saúde. Afirma que o procedimento não foi 
autorizado por se tratar de procedimento estético e não reparadora, tendo, inclusive realizado 
procedimento anterior através do Programa. Solicita, ainda, que o pedido seja apreciado por 
endocrinologista. A perícia médica do Pró-Saúde embasou o motivo da negativa, especificando realmente 
se tratar de procedimento estético (0700395). Salienta-se que o Pró-Saúde é um plano de autogestão, não 
se submetendo aos ditames da ANS, apesar do esforço para abranger os exames e procedimentos previstos 
por essa Agência Reguladora. Quanto a solicitação de análise por endocrinologista, esclarecemos que essa 
competência é da Perícia Médica do Pró-Saúde, procedimento esse adotado para todos beneficiários, 
seguindo os princípios da legalidade e igualdade, norteadores da Administração Pública. Quanto à 
autorização do médico assistente, "Os procedimentos de internação, cirurgia e tratamento seriado pela 
rede credenciada do PRÓ-SAÚDE dependerão de autorização prévia do Médico Perito" (art. 21 do Ato 
Deliberativo nº 31). Uma vez que não foi apresentado qualquer fato novo, e tecidas as considerações 
pertinentes, esta SEAB sugere o indeferimento do pedido de reapreciação da autorização da Ginecomastia 
Bilateral, CID N62, nos termos do Art. 62 do Regulamento Geral do Pró-Saúde. PONDERÇÕES: O Dr. Tomaz 
informou que já realizou o procedimento e que o aumento do volume mamário glandular, além da questão 
estética, traz prejuízos psicológicos. A Dra. Sandra ponderou que qualquer necessidade de intervenção 
estética é acompanhada por questões psicológicas, e alertou sobre a abertura de precedente. DECISÃO: 
Deferido, por maioria, sendo os votos favoráveis o da SESA, da SEOF, da Assejus e do Des. Presidente do 
Conselho. Entretanto, outros requerimentos semelhantes deverão ser deliberados caso a caso. PA 
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10687/2018 - INTERESSADO: Secretaria de Assistência e Benefícios – SEAB - ASSUNTO: Inconsistência 
referente ao percentual de custeio de procedimentos referentes a faturas de outubro/2017. O despacho 
GPR 0760102 solicita que se aponte o nome e a matrícula do responsável pelo ocorrido. Entretanto, 
esclarece-se não ser possível identificar um responsável, eis que o erro está no processo sistêmico de 
trabalho que envolve diversos setores e na falta de ferramentas e relatórios gerenciais que deem subsídio 
para a identificação das falhas. A Secretaria de Assistência e Benefícios adotou as medidas corretivas para 
evitar prejuízo ao Programa, bem como medidas preventivas, para evitar que eventuais falhas se repitam. 
Acresce-se que tais medidas serão implementadas no novo sistema adquirido e os relatórios 
gerenciais permitirão evidenciar não somente este tipo de falha, como outras não identificadas, até o 
momento, mas que podem surgir em virtude do processo manual de trabalho atual. Prestadas as 
informações pertinentes ressaltamos que o Pró-Saúde zela pela qualidade dos serviços prestados aos seus 
beneficiários, tendo os servidores lotados na Secretaria, Subsecretaria e demais setores, o compromisso 
com a ética, o decoro, a boa-fé e os ditames da lei. Diante do explicitado, esta Secretaria encaminha para 
ciência e manifestação do Colegiado acerca dos esclarecimentos prestados nos autos. DECISÃO: Encerrar a 
apuração e arquivar o processo, Unânime. PA SEI 0026619/2018 - INTERESSADOS: LEONARDO PRETTO 
FLORES E DEPENDENTE HEITOR CRONEMBERGER FLORES - ASSUNTO: Pedido do beneficiário LEONARDO 
PRETTO FLORES para auxílio para Órtese Craniana sob medida, para o seu dependente HEITOR 
CRONEMBERGER FLORES, conforme previsão dos Arts. 44 a 47 do Ato Deliberativo 31, de 30 de outubro de 
2000. Cumpre mencionar que nos autos dos PAs 0015117/2017 e 0015468/2018 foram autorizados 
excepcionalmente pelo Conselho Deliberativo do Pró-Saúde o reembolso de despesas com órtese craniana, 
pois os dependentes eram portadores de braquicefalia posicional. Conforme relatório médico juntado pelo 
beneficiário(0750040) indicando o dependente como portador de braquicefalia posicional, e considerando 
que houve uma concessão, também em caráter excepcional nos processos retro mencionados, esta 
Secretaria  sugere deferimento do pleito no sentido de se conceder o reembolso de R$ 9.600,00 (nove mil 
e seiscentos reais) para o beneficiário Leonardo Pretto Flores em favor de seu dependente Heitor 
Cronemberger Flores, no valor correspondente a 80% (oitenta por cento) do valor da nota fiscal 
apresentada, por ser inferior a 3 (três) vezes o valor de reembolso de Órtese e Prótese para Membro 
Superior Acima do Cotovelo, com base no § 4º do art. 46 do Ato Deliberativo 31, de 2000. DECISÃO: 
Deferido. Unânime. PA SEI 0004354/2016 - INTERESSADOS: SEAB. - ASSUNTO: Duplicidade entre códigos 
da TAB-REF e a Tabela de Serviços, Procedimentos e Equipamentos para Assistência Domiciliar do Pró-
Saúde. Equipe Benner forneceu novo intervalo de numeração (sequência 95000000 a 95000041), 
possibilitando a eliminação de todas duplicidades e evitando problemas semelhantes de outras tabelas que 
migrem para o Sistema Benner. Submetemos a esse Egrégio Colegiado para apreciação por se tratar de 
alteração operacional de tabela anexa ao Ato Deliberativo nº 40, de 27 de abril de 2017, e esta Secretaria 
solicita que casos operacionais semelhantes possam ser alterados por esta SEAB sem necessidade de 
autorização prévia do Conselho Deliberativo do Pró-Saúde. DECISÃO: Deferido. Unânime. PA SEI 
0005751/2018 - INTERESSADO: SEAB - ASSUNTO: Análise de prestação de contas anual do Programa, 
referente a 2017, pelo Conselho Fiscal do Pró-Saúde. O Conselho, após análise, ponderou que: os processos 
de pagamento de despesas devem ser de acesso público, viabilizando o acesso pelo Conselho Fiscal e os 
interessados no âmbito do Tribunal; em cada exercício financeiro, os pagamentos de clínicas/hospitais 
credenciados concentrem-se em processo único, bem como os de apropriação da despesa com assistência 
médica, agilizando acompanhamentos e análises; nos TRATAMENTOS FORA DE DOMICÍLIO, seja obrigatória 
a apresentar documentos comprobatórios de deslocamento e permanência dos acompanhantes que 
usufruíram de diárias, sempre informando os links de acesso aos documentos de pagamento de despesas; e 
nos processos de Reembolso de Assistência Farmacêutica, juntar cópia do laudo autorizado, fichas de 
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análise de pagamento, quantitativos totais autorizados e saldo antes e depois do reembolso nesse 
processo. Recomenda ainda que, visando otimizar o resultado da gestão financeira e preservação dos 
recursos do Programa, que os pagamentos de assistência médica, ao final do exercício, sejam contidos até 
janeiro do seguinte exercício, considerando a liberação de recursos orçamentários para suportá-los. Os 
autos foram encaminhados à SUFIC (0773960) e SUABE (0775819), para conhecimento e providências, 
manifestando com vista as recomendações do Parecer 2486/2018/CFPS. O Conselho manifestou-se pela 
aprovação das contas do exercício financeiro em questão (0750428). O Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Presidente desta Colenda Corte cientificou-se (0765092), encaminhando à SEAB para 
ciência e remessa ao Conselho Deliberativo. As contas foram submetidas à apreciação da Secretaria de 
Controle Interno (0816240), art. 69 do Ato Deliberativo 31. Cumpridas todas formalidades, submetemos a 
prestação de contas do Pró-Saúde à apreciação desse Egrégio Conselho. DECISÃO: De acordo com a 
prestação de contas.  Unânime. PA SEI 0025423/2018 - INTERESSADO: MARCIO ROBERTO MARINHO DE 
CASTILHO - ASSUNTO: Beneficiário solicita parcelamento de dívida remanescente em nome de sua genitora 
Olga Marinho de Castilho, ex-servidora deste Tribunal, falecida, no montante de R$ 33.335,81 ( trinta e três 
mil, trezentos e trinta e cinco reais e oitenta e um centavos), em parcelas de R$ 1000,00 (um mil reais) 
mensais. Na regulamentação do Programa não há previsão para parcelamento de dívidas a serem 
honradas fora de folha de pagamento. Tendo em vista que o servidor em questão tomou a iniciativa de 
quitação da dívida, gerando receita ao Programa e considerando que a servidora falecida não possui 
pensionista (0793788); e ainda seu único bem já fora partilhado (sic 0793615). A contratação de serviços 
advocatícios pelo Programa geraria custos, sendo o resultado do pleito incerto. Esta Secretaria sugere o 
deferimento do pleito, em caráter excepcional, para que seja quitado esse débito residual, conforme art. 62 
do Regulamento Geral do Pró-Saúde. DECISÃO: Deferido. Unânime. PA SEI 0001660/2019 - 
INTERESSADOS: SEAB - ASSUNTO: Trata de autorização para pagamento, com recursos próprios do PRÓ-
SAÚDE, de serviços prestados pelo credenciado ANALYZER (48). O Serviço de Controle e Análise de Faturas 
– SERCOF/SUFIC/SEAB(0813226) solicita o pagamento de faturas referentes a serviços realizados fora da 
vigência contratual, entre o término e início do novo contrato com o credenciado, superando os trinta dias 
já previamente concedidos por esse Conselho. Vigência do contrato anterior: 01.05.2016 a 
14.12.2017. Data da renovação do contrato: 15.10.2018 (PA 17929/2018). Faturas no valor total R$ 
10.007,64 [SERCOF(0785881)]. Esta SEAB propõe o deferimento e, em caso positivo, solicita-se que 
eventuais faturas e recursos de glosa apresentados pelo referido prestador, fora do período de vigência 
contratual, possam ser encaminhadas para pagamento nos mesmos moldes da autorização que venha a ser 
concedida para as faturas supra referidas. DECISÃO: Deferido. Unânime. Decidido que em situações 
similares, os pagamentos poderão ser autorizados sem a necessidade de nova apreciação pelo Conselho. 
PA SEI 002922/2018 - INTERESSADO: SEAB - ASSUNTO: Reajuste da TAB-REF, a partir de 1º/1/2019, no 
percentual de 3,64% e reajustes da AMHPDF e aos demais credenciados, a partir da mesma data, 
nos termos do Ofício (0783980), assinado pelo Senado Federal, e Tribunais com os quais o TJDFT firmou 
Termo de Cooperação Técnica, quais sejam STJ, TST, STM, TRF1, TRT10 e TRE/DF, com o objetivo de 
promover a manutenção de Tabelas Unificadas de procedimentos médicos, odontológicos e de tratamento 
seriado. Esta Secretaria sugere os reajustes à AMHPDF e aos demais credenciados, nos termos do Ofício 
(0783980). Pelo exposto, submete-se o acordo de reajuste ao Egrégio Conselho para apreciação. DECISÃO: 
Deferido. Unânime. E informado que o reembolso seguirá a mesma tabela a partir de 1/04/2019. PA SEI 
004813/2017 - INTERESSADO: SEAB - ASSUNTO: Apreciação do Conselho Deliberativo para Alteração de 
dispositivos do ato deliberativo de 31/2000, conforme descrição da minuta de Deliberação (0821010). 
DECISÃO: Deferido. Unânime. PA SEI 0023056/2017 - INTERESSADO: Subsecretaria de Assistência ao 
Beneficiário – SUABE ASSUNTO: Pedido de autorização deste Egrégio Conselho para inclusão do anexo I 
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https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=837473&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=8a2300f115829e6c7b69abbb8f6522d48570cdf4539db31e61a3d2ce7d11a92e
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=808099&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=d3c31a23ffa6d2727d09a421da7982840113386878b62523db145027214d73d9
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=806063&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=f3ddc6b139bd3c72b186c4686a163ad42dbb05c8af4b7e5e603f49f0ee5f7892
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=806063&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=f3ddc6b139bd3c72b186c4686a163ad42dbb05c8af4b7e5e603f49f0ee5f7892
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=845870&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=210ff15b2c4c6ae80079f53a30606d407ce32e09f61d4bbebd37a3fbbd5ba2cb


 

Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 
SEAB 
Secretaria de Assistência e Benefícios 

 

Página 5 de 5 

41/2017, que discrimina o rol de patologias referenciais e medicamentos que serão reembolsados, das 
patologias e CIDs:  I80 flebite e tromboflebite, I81 trombose da veia porta, I82 trombose venosa, C00-C97 
Neoplasias, G47.0 T-Sono, bem como dos medicamentos: aminosalicilato e benzodiazepínicos, conforme 
(0843555), com fulcro nos termos do Art. 2º do Ato Deliberativo 41/2017. E ainda, aprovação da minuta de 
Deliberação (0845681). DECISÃO: Deferido. Unânime. 

 

Nada mais havendo a registrar, o Presidente encerrou a reunião às dezoito horas e dois minutos, da qual 
eu, Ronaldo Pinheiro Ortegal, Técnico Judiciário, lotado na Secretaria de Assistência e Benefícios, lavrei a 
presente ata, que, por expressão da verdade, segue assinada pelos presentes. 

 

 

 

 

Des. Roberval Casemiro Belinati 

Presidente do Conselho Deliberativo 

 

Juiz de Direito Fabio Francisco Esteves 

Representante da AMAGIS 

 

Rafael Arcanjo Reis 

Secretário-Geral Substituto do TJDFT 

 

Fátima Orbage de Britto 

Secretária de Recursos Orçamentários e Financeiros Substituta 

 

Marcelo Eustáquio Ferreira 

Secretário de Recursos Humanos Substituto 

 
Tomaz de Aquino Vasco da Silva 

Representante da Secretaria de Saúde 

 

Júlio César Fontela de Queiroz 

Representante Substituto da ASSEJUS 

 

Sandra Pereira Carrijo 

Secretária de Assistência e Benefícios 

 

Suzanne Nery Vasconcelos Martins 

Subsecretária de Assistência ao Beneficiário 

https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=870251&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=a4c53f7500a389e1b2aeb5df50762051f3391d56b5f1e6f62644118164cb38c9

